
A ILUSTRÍSSIMA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL DE SUZANO – SP 

Ref.: 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2024

 LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.207.352/0001-40, com sede na Avenida Princesa Isabel, nº 629, Sala 901, Edifício Vitoria Center, Centro – Vitó ria/ES – Cep 29.010-360 com endereço eletrô nico: joel.machado@lecard.com.br e Telefone (27) 3024-8682,  vem respeitosamente por meio de seu advogado com procuração em anexo, como interessado no certame licitató rio supracitado, apresentar os devidos esclarecimentos solicitados:
RECURSO ADMINISTRATIVO

em face da R. Decisão que inabilitou a recorrente do Credenciamento por não realizar o envio de procuração da documentação de habilitação.Ocorre  que  houve  um  equívoco  em  sua  inabilitação,  vez  que  à  época  do  protocolo  da documentação,  em  30/08/2024,  todos  os  documentos  estavam  vigentes  e  dentro  dos requisitos  do  edital,  sendo  assim,  caberia  a  comissão  de  licitação  realizar  diligências  na tentativa de solucionar a situação.
1 - DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE: A  presente  minuta  recursal  é  tempestiva  na  medida  em  que  a  decisão  de  inabilitação  foi publicada no dia 30/08/2024, desse modo, conforme Art.  165 da Lei Federal 14.133/2021,  caberá  recurso no prazo de 03 (três)  dias ú teis  contados da data da publicação,  no Diá rio Oficial.
2 – SÍNTESE DOS FATOS Trata-se de recurso administrativo contra a r. Decisão proferida pela Comissão de Contratação, a respeito do Credenciamento nº. 002/2024, que determinou a inabilitação da Recorrente, por não envio de procuração de habilitação.Cumpre destacar que a documentação apresentada para a habilitação foi  entregue de forma 
válida  e  dentro  do  prazo  estabelecido  no  edital.  No  entanto,  não  houve  o  envio  da procuração dos documentos de habilitação. A ausência da procuração, como se demonstrará , 
não  compromete  a  substância  ou  validade  jurídica  dos  documentos  já  entregues, podendo ser sanada sem prejuízo à  lisura do processo através de diligência.
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O edital do certame, em seu item 5.6, prevê  expressamente que "o Agente de Contratações e 
Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade 
jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no art. 
55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999". Assim, a omissão da procuração representa um  vício  formal  sanável,  o  que  deveria  ter  sido  tratado  pelo  pregoeiro,  ao  menos,  com  a abertura de prazo para correção.A Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo federal, assegura em seu art. 55 que "os erros materiais ou de fato e os vícios sanáveis poderão ser corrigidos de ofício ou a pedido de interessado". A não apresentação da procuração no momento da habilitação claramente se enquadra como um vício formal, pois a falta deste documento em nada altera a substância 
dos  documentos  de  habilitação  já  apresentados,  os  quais  continuam  válidos  e 
plenamente eficazes.A situação em tela revela um excesso de formalismo por parte do pregoeiro, que deixou de realizar  diligências  para  sanar  um  erro  formal,  fato  este  que  evidencia  uma  tamanha desproporcionalidade de tratamento com as licitantes. Ademais, o princípio da razoabilidade, amplamente  aplicado  pela  doutrina  e  jurisprudência,  requer  que  se  conceda  à  licitante  a oportunidade  de  corrigir  equívocos  que  não  comprometam  o  resultado  do  certame.  A inabilitação  da  nossa  empresa,  sem  a  concessão  de  prazo  para  sanar  o  erro,  acaba  por contrariar esse princípio, causando prejuízo desnecessá rio à  competição e ao interesse pú blico, que é  pela maior participação de empresas no processo licitató rio.

É incabível a exclusão de licitantes por meros vícios formais que possam ser  
sanados sem prejuízo à competitividade ou à lisura do certame. A adoção de  
medidas  sancionatórias  com  base  em  vícios  puramente  formais  caracteriza  
excesso  de  formalismo,  que  contraria  os  princípios  da  razoabilidade,  
proporcionalidade  e  da  ampla  defesa,  que  norteiam  os  procedimentos  
licitatórios.  Sendo  assim,  o  julgador  deve  permitir  a  correção  desses  vícios,  
garantindo  que  a  empresa  licitante  tenha  oportunidade  de  ajustar  os  
documentos, sem que isso comprometa a isonomia entre os concorrentes. STJ,  
REsp nº 843.058/RSA Jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas ratifica que a ausência de documentos acessó rios  que  comprovem  a  legitimidade  do  representante  legal  deve  ser  tratada  como sanável. Em decisão recente, o Tribunal de Contas da União (TCU) firmou entendimento de que "falhas formais que não comprometam a competitividade e a legalidade do processo licitató rio podem  ser  corrigidas,  desde  que  respeitados  os  princípios  da  isonomia  e  da  ampla concorrência" (Acó rdão TCU nº 1.927/2019 – Plená rio).

1. “Falhas  meramente  formais  em  documentos  de  habilitação que  não  
comprometem a substância das informações neles contidas devem ser  
tratadas  como  sanáveis.  A  correção  de  tais  falhas  não  prejudica  a  
igualdade de condições entre os licitantes e tampouco compromete o  
julgamento  objetivo,  devendo  o  pregoeiro  adotar  a  diligência  
necessária para a devida correção.” (Acórdão TCU nº 1.927/2019)Nesse contexto, é  importante frisar que a procuração em questão é  um documento de emissão anterior  ao  ato  de  assinatura  dos  documentos  de  habilitação.  Portanto,  sua  apresentação posterior,  dentro  do  princípio  da  verdade  formal,  não  altera  a  validade  jurídica  da documentação  já  apresentada,  mas  apenas  certifica  a  legitimidade  do  signatá rio.  Trata-se, 
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portanto,  de um vício  formal  de fá cil  correção,  que deveria ter  sido sanado por  diligência, conforme previsto no edital.Diversos precedentes judiciais também reforçam esse entendimento. O Superior Tribunal de Justiça  (STJ),  ao  julgar  o  Recurso  Especial  nº  1.344.735/SP,  destacou  que  "não  cabe 
inabilitação  por  falhas que podem ser  sanadas,  salvo  quando  estas  comprometem  a 
própria validade jurídica da proposta ou dos documentos de habilitação". A ausência de procuração,  como  já  demonstrado,  não  compromete  a  validade  dos  demais  documentos apresentados, sendo uma falha meramente formal.A  presença  de  um  maior  nú mero  de  empresas  habilitadas  em  um  processo  licitató rio  é  fundamental  para  assegurar  a  competitividade  do  certame,  o  que  resulta  diretamente  em melhores condiçõ es de contratação para a Administração Pú blica. Quanto maior o nú mero de empresas participantes, maior a diversidade de propostas e soluçõ es oferecidas, permitindo que o ó rgão pú blico tenha uma gama de opçõ es mais ampla para selecionar aquela que melhor atende à s suas necessidades, tanto em termos de qualidade quanto de custo-benefício. Assim, a ampla  participação  de  concorrentes  garante  que  os  recursos  pú blicos  sejam  utilizados  de maneira eficiente e econô mica.

"A competição em processos de licitação pública desempenha papel essencial na  
garantia de eficiência e economia nos gastos públicos. Quanto maior o número  
de  participantes,  maior  a  chance  de  o  órgão  público  obter  propostas  que  
alinhem custo-benefício e qualidade,  promovendo a utilização otimizada dos  
recursos públicos" (de Medeiros-Costa, C.C. 2019. Public Procurement, Brazil. In:  
Farazmand, A. (ed) Global Encyclopedia of Public Administration, Public Policy,  
and Governance)Além disso, a competitividade favorece não apenas a Administração Pú blica, mas também os servidores que serão beneficiá rios dos produtos ou serviços contratados. No caso específico de serviços  como o  fornecimento  de cartõ es  alimentação,  por  exemplo,  um nú mero  maior  de empresas  habilitadas  oferece  aos  servidores  mais  opçõ es  de  escolha,  promovendo  maior satisfação e adequação à s suas necessidades pessoais.  A exclusão indevida de concorrentes, por  outro  lado,  compromete  esse  ambiente  competitivo  e  limita  as  opçõ es  disponíveis, prejudicando tanto o ó rgão contratante quanto os servidores.Diante de todo o exposto,  requer-se que seja concedida a oportunidade de apresentação da procuração omitida,  conforme autoriza o pró prio  edital  e  a  legislação aplicá vel,  de modo a garantir  a  ampla  concorrência  e  a  justiça  no julgamento das propostas.  Caso assim não  se entenda, pugna-se pela reconsideração da decisão de inabilitação, reconhecendo-se a validade dos documentos apresentados e a consequente habilitação da empresa no certame.

4 - DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS: Isto posto e preenchidos os requisitos legais,  PUGNA A RECORRENTE pelo recebimento do presente recurso para que SEJA PROCESSADO E JULGADO PROCEDENTE, para reconsiderar os  argumentos  apresentados,  a  fim  de  evitar  qualquer  tipo  de  inabilitação  injusta  e desproporcional, tendo em vista o incontroverso e fiel cumprimento das exigências editalícias nas quantidades, características e prazos, que afastam qualquer descumprimento por parte da licitante, por Direito e por Justiça, neste particular. Por fim e, não sendo o caso de aceitação das razõ es recursais acima postuladas, pugna-se pela emissão  de  fundamentação  legal  e,  de  parecer  técnico  que  embasaram  a  decisão  e,  por 
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conseguinte, sejam remetidas ao ó rgão Superior para manifestação, nos termos dos § 3º e 4º do Art. 109 da Lei 8.666/93, aplicada de forma subsidiá ria, sob as penas da lei.Nestes Termos, Pede Deferimento. Vitó ria/ES  04 de setembro de 2024

JOEL GUILHERME BERNARDINO MACHADO
ANALISTA DE LICITAÇÕES

CPF.: 176.422.627-52
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13° ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA        
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 

CNPJ sob o n° 19.207.352/0001-40 - NIRE nº 32203082512 

 

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO , brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 07 de maio 
de 1994, portador da carteira de identidade n° 3.668.838 SSP/ES e inscrito no CPF n° 
135.922.477-78, residente e domiciliado à Rua João Vieira Simões, n° 80, Ilha do Frade, 
Vitória/ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa Maria 
Marchiori Polido.  
  
AFONSO MARCHIORI POLIDO , brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 11 de 
agosto de 1997, portador da carteira de identidade n° 3.885.621 SSP/ES e inscrito no 
CPF nº 135.922.537-43, residente e domiciliado à Rua João Vieira Simões, n° 80, Ilha 
do Frade, Vitória, ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa 
Maria Marchiori Polido.  
  
VCP – VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A , inscrita no CNPJ sob o nº 
32.207.884/0001-46 e NIRE/JUCEES nº 32.300.041.507, localizada na cidade de 
Vitória/ES, Estado do Espírito Santo, na avenida Nossa Senhora dos Navegantes, nº 
955, Edifício Global Tower, sala 707, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335 
representada por Frederico Luiz Bobbio Lima, brasileiro, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF sob o nº 450.778.607-00, 
domiciliado à Avenida Nossa Senhora dos Navegantes, nº 955, sala 707, Enseada do 
Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335.  
  
Únicos sócios da Sociedade Empresária Ltda denominada LE CARD 
ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA , com Ato Constitutivo registrado na 
JUCEES sob o NIRE nº 32203082512, inscrita no CNPJ sob o n° 19.207.352/0001-40, 
com sua sede na Av. Princesa Isabel, nº 629, Sala 901, Ed. Vitória Center, Centro, 
Vitória/ES, CEP: 29.010-360, com filial estabelecida na Rua Fortunato Ramos, nº 245, 
Sala 503, Ed. Praia Trade Center, Santa Lucia, Vitoria/ES, CEP: 29056-020 resolvem 
na forma abaixo alterar o contrato social da empresa conforme a seguir:  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA BAIXA DE FILIAL  
Os sócios em comum acordo decidem pela baixa da filial localizada na rua Fortunato 
Ramos, 245, Ed. Praia Trade Center, sala 503, Santa Lucia, Vitória/ES, CEP: 29056-
020, registrada sob o NIRE 32900644946 e CNPJ 19.207.352/0003-02.  
  
CLAUSULA SEGUNDA – DO AUMENTO DE CAPITAL  
Os sócios em comum acordo decidem pela pelo aumento do capital social da sociedade 
conforme abaixo:  
  

a) O sócio ANDRÉ MARCHIORI POLIDO, já qualificado acima, integraliza neste 
ato o valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão duzentos mil reais), que 
corresponderam a 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) cotas de capital, em 
moeda corrente do país.  
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b) O sócio AFONSO MARCHIORI POLIDO, já qualificado acima, integraliza neste 
ato o valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão duzentos mil reais), que 
corresponderam a 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) cotas de capital, em 
moeda corrente do país.  
  
c) O sócio VCP – VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A já qualificado acima, 
integraliza neste ato o valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão duzentos mil reais), 
que corresponderam a 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) cotas de capital, em 
moeda corrente do país.  

  
Parágrafo único: Face as alterações acima, a cláusula quarta do capital social, fica 
descrita na forma seguinte:  

  
CLÁUSULA TERCEIRA - CAPITAL SOCIAL  
O Capital Social, que é de RS 16.157.610,00 (dezesseis milhões cento e cinquenta e 
sete mil seiscentos e dez reais), dividido em 16.157.610 (dezesseis milhões cento e 
cinquenta e sete mil seiscentos e dez) quotas de capital de valor unitário de R$ 1,00 
(real), totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente do País, tem a 
seguinte distribuição entre os sócios:  

  

SÓCIOS QUOTAS VALOR % 

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO  5.385.870  5.385.870,00  33,33  

AFONSO MARCHIORI POLIDO  5.385.870  5.385.870,00  33,33  

VCP – VITORIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES  
S/A  

5.385.870  5.385.870,00  33,33  

TOTAL 16.157.610 16.157.610,00 100,00 

  

Parágrafo único - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas e 
responderão pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052, da Lei n°  
10.406 de 10.01.2002.  

  
CLÁUSULA QUARTA – ADMINISTRAÇÃO  
A administração da sociedade será exercida pelo administrador não sócio ERLY 
VIEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, nascido em 04/05/1952, portador da carteira 
de identidade n.º 4.627.398-0 SSP/SP e inscrito no CPF n.º 228.281,416-91, residente 
e domiciliado à rua Elesbão Linhares, 515, apto 101, Praia do Canto, Vitória/ES, que a 
exercerá individualmente, competindo-lhe representá-la ativa, passiva, judicial e 
extrajudicial, cabendo-lhe o uso de todos os poderes necessários à consecução perfeita 
dos objetivos sociais e ao normal funcionamento da sociedade.  
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Parágrafo Primeiro : O administrador não sócio, em conjunto com o Diretor Financeiro 
não sócio GERVANDO THOMPSON DA SILVA , inscrito no CPF nº 079.128.887-05, 
RESPONDEM SOLIDARIAMENTE pelas questões de ordem contábil e fiscal pela falta 
e/ou falhas nos controles internos da empresa, ou decisões equivocadas, ambos serão 
responsabilizados e penalizados administrativa e até criminalmente pelos prejuízos que 
vierem a causar a empresa ou terceiros (Artigo 186 c/c Artigo 927, ambos do CC 2002). 
  
Parágrafo Segundo : O administrador declara, sob as penas da Lei, que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro de consumo, fé pública, ou propriedade. (Artigo 1.011. 
Parágrafo lº do CC 2002).  
  
Parágrafo Terceiro : Dependerão dos quóruns especiais as deliberações dos arts. 1071 
e 1076 do CC/02, franqueada a admissão de Parecer Opinativo do Conselho de 
Administração nos termos da Cláusula 7ª.  
  
Parágrafo Quarto : Dependerão de prévia autorização da maioria dos sócios, 
observadas suas respectivas cotas sociais e critérios de desempate, após Parecer 
Opinativo Especial do Conselho de Administração:  
  

1. distribuição de lucros ou de perdas, estas quando necessários aportes de capital 
na sociedade, para posterior pagamento por ela, pelos demais sócios na 
proporção de suas cotas, ou, ainda, através da aquisição de cotas 
voluntariamente negociadas entre os sócios, observadas as regras de 
preferência da lei civil;  

2. prestação de fianças ou avais pela sociedade;  
3. concessão de créditos acima de R$ 1.000.000,00 a pessoas físicas, jurídicas – 

privadas ou públicas – incluindo sócios;  
4. assunção de débitos acima de R$ 1.000.000,00 tomados de pessoas físicas, 

jurídicas – privadas ou públicas – incluindo sócios;  
5. participação em licitações acima de R$ 100.000.000,00 (Cem milhões de reais) 

por ano ou prazo a pagar superior a 30 dias, ou com taxas de deságio menores 
que -10% (dez por cento negativo);  

6. aquisição ou alienação de bens móveis acima de R$ 200.000,00 ou imóveis de 
R$ 500.000,00;  

7. nomeação de diretores “não empregados”, que serão indicados pelo 
administrador não sócio com determinada remuneração, arquivado o termo na 
Junta Comercial para conhecimento de terceiros.  
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Parágrafo Quinto : O administrador não sócio será escolhido em reunião extraordinária 
de sócios, pela maioria deles, observadas suas respectivas cotas sociais e critérios de 
desempate, com remuneração sujeita a revisão ou mera ratificação anual. O termo de 
nomeação será arquivado na Junta Comercial para conhecimento de terceiros, 
despicienda alteração de contrato social a partir de quando nele não se constar o nome 
do administrador não sócio.  
  
Parágrafo Sexta: A destituição do administrador não sócio também dependerá de uma 
reunião extraordinária de sócios, pelo voto da maioria, segundo suas cotas sociais e 
regras de desempate, e será concomitante à escolha de um novo, na forma do 
parágrafo anterior, ambos os termos arquivados na Junta Comercial para conhecimento 
de terceiros.  
  
Parágrafo Sétimo: Em caso de impossibilidade do exercício da função pelo 
administrador não sócio, nomear-se-á um dos diretores, interinamente, por aclamação 
da maioria dos sócios, pelo prazo mínimo possível até a reunião extraordinária de 
nomeação de outro permanente.  
 
CLAUSULA QUINTA – DA CONSOLIDAÇÃO  
Em consequência das alterações havidas, resolvem os sócios reescrever seu contrato 
social, que passará a vigorar com a seguinte redação, de acordo com a Lei 
10.406/2002.  
 
 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL  
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA  

CNPJ 19.207.352/0001-40  
 

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO , brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 07 de maio 
de 1994, portador da carteira de identidade n° 3.668.838 SSP/ES e inscrito no CPF n° 
135.922.477-78, residente e domiciliado à Rua João Vieira Simões, n° 80, Ilha do Frade, 
Vitória/ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa Maria 
Marchiori Polido.  
  
AFONSO MARCHIORI POLIDO , brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 11 de 
agosto de 1997, portador da carteira de identidade n° 3.885.621 SSP/ES e inscrito no 
CPF nº 135.922.537-43, residente e domiciliado à Rua João Vieira Simões, n° 80, Ilha 
do Frade, Vitória, ES, CEP 29.057-090, filho de Alascioilton Dias Polido e Andressa 
Maria Marchiori Polido.  
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VCP – VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A , inscrita no CNPJ sob o nº 
32.207.884/0001-46 e NIRE/JUCEES nº 32.300.041.507, localizada na cidade de 
Vitória/ES, Estado do Espírito Santo, na avenida Nossa Senhora dos Navegantes, nº 
955, Edifício Global Tower, sala 707, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335 
representada por Frederico Luiz Bobbio Lima, brasileiro, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF sob o nº 450.778.607-00, 
domiciliado à Avenida Nossa Senhora dos Navegantes, nº 955, sala 707, Enseada do 
Suá, Vitória/ES, CEP 29.050-335.  

 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL  
A sociedade denomina-se “LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA” e 
rege-se pelo disposto na Lei n° 10.406 de 10/01/2002, e pelas demais normas legais 
aplicáveis.  
  
CLÁUSULA SEGUNDA – SEDE E DA FILIAL  
A sociedade tem sua sede e domicílio na Avenida Princesa Isabel, nº 629, Sala 901, 
Edifício Vitória Center, Centro, Vitória/ES, CEP 29010-360.  

  
Parágrafo Único : A sociedade pode abrir e manter filiais e escritórios em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior, obedecendo às disposições legais vigentes 
(art. 997, II, Lei n°. 10.406/2002)  
  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL  
 

A Sociedade tem por objeto social a emissão de vales-alimentação, vales-transportes 
e similares, Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em 
geral, exceto imobiliários; Administração de Cartões de Crédito, nos seguintes ramos 
de atividade: 

 

1) Prestação de serviços de administração através de cartão magnético de:  

a. Benefícios previstos no PAT (Programa de alimentação ao Trabalhador);  

i) Alimentação: 

ii) Refeição;  

b. Convênio,  

c. Combustíveis;  

d. Gestão de frota;  

e. Farmácia;  

 

2) Gravação e impressão de cartões magnéticos;  
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Codificação das atividades econômicas:  
  8299-7/02 

7490-1/04  
  
    6613-4/00   

 

Emissão de vales-alimentação, vales-transportes e similares;  

Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e 
negócios em geral, exceto imobiliários;  
Administração de Cartões de Crédito  

CLÁUSULA QUARTA - CAPITAL SOCIAL  

O Capital Social, que é de RS 16.157.610,00 (dezesseis milhões cento e cinquenta e 
sete mil seiscentos e dez reais), dividido em 16.157.610 (dezesseis milhões cento e 
cinquenta e sete mil seiscentos e dez) quotas de capital de valor unitário de R$ 1,00 
(real), totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente do País, tem a 
seguinte distribuição entre os sócios:  

  

SÓCIOS   QUOTAS  VALOR  %  

ANDRÉ MARCHIORI POLIDO   5.385.870  5.385.870,00  33,33  

AFONSO MARCHIORI POLIDO   5.385.870  5.385.870,00  33,33  

VCP  –  VITORIA 
PARTICIPAÇÕES S/A  

CAPITAL  5.385.870  5.385.870,00  33,33  

TOTAL   16.157.610  16.157.610,00  100,00  

 
Parágrafo único - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas e 
responderão pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052, da Lei n° 
10.406 de 10.01.2002.  
  
  
CLÁUSULA SEXTA – ADMINISTRAÇÃO  
A administração da sociedade será exercida pelo administrador não sócio ERLY 
VIEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, nascido em 04/05/1952, portador da carteira 
de identidade n.º 4.627.398-0 SSP/SP e inscrito no CPF n.º 228.281,416-91, residente 
e domiciliado à rua Elesbão Linhares, 515, apto 101, Praia do Canto, Vitória/ES, que a 
exercerá individualmente, competindo-lhe representá-la ativa, passiva, judicial e 
extrajudicial, cabendo-lhe o uso de todos os poderes necessários à consecução perfeita 
dos objetivos sociais e ao normal funcionamento da sociedade.  
 
Parágrafo Primeiro : O administrador não sócio, em conjunto com o Diretor Financeiro 
não sócio GERVANDO THOMPSON DA SILVA , inscrito no CPF nº 079.128.887-05, 
RESPONDEM SOLIDARIAMENTE pelas questões de ordem contábil e fiscal pela falta 
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e/ou falhas nos controles internos da empresa, ou decisões equivocadas, ambos serão 
responsabilizados e penalizados administrativa e até criminalmente pelos prejuízos que 
vierem a causar a empresa ou terceiros (Artigo 186 c/c Artigo 927, ambos do CC 2002). 
  
Parágrafo Segundo : O administrador declara, sob as penas da Lei, que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro de consumo, fé pública, ou propriedade. (Artigo 1.011. 
Parágrafo lº do CC 2002).  
  
Parágrafo Terceiro : Dependerão dos quóruns especiais as deliberações dos arts. 1071 
e 1076 do CC/02, franqueada a admissão de Parecer Opinativo do Conselho de 
Administração nos termos da Cláusula 7ª.  
  
Parágrafo Quarto : Dependerão de prévia autorização da maioria dos sócios, 
observadas suas respectivas cotas sociais e critérios de desempate, após Parecer 
Opinativo Especial do Conselho de Administração:  
  

1. distribuição de lucros ou de perdas, estas quando necessários aportes de capital 
na sociedade, para posterior pagamento por ela, pelos demais sócios na 
proporção de suas cotas, ou, ainda, através da aquisição de cotas 
voluntariamente negociadas entre os sócios, observadas as regras de 
preferência da lei civil;  

2. prestação de fianças ou avais pela sociedade;  
3. concessão de créditos acima de R$ 1.000.000,00 a pessoas físicas, jurídicas – 

privadas ou públicas – incluindo sócios;  
4. assunção de débitos acima de R$ 1.000.000,00 tomados de pessoas físicas, 

jurídicas – privadas ou públicas – incluindo sócios;  
5. participação em licitações acima de R$ 100.000.000,00 (Cem milhões de reais) 

por ano ou prazo a pagar superior a 30 dias, ou com taxas de deságio menores 
que -10% (dez por cento negativo);  

6. aquisição ou alienação de bens móveis acima de R$ 200.000,00 ou imóveis de 
R$ 500.000,00;  

7. nomeação de diretores “não empregados”, que serão indicados pelo 
administrador não sócio com determinada remuneração, arquivado o termo na 
Junta Comercial para conhecimento de terceiros.  

  
Parágrafo Quinto : O administrador não sócio será escolhido em reunião extraordinária 
de sócios, pela maioria deles, observadas suas respectivas cotas sociais e critérios de 
desempate, com remuneração sujeita a revisão ou mera ratificação anual. O termo de 
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nomeação será arquivado na Junta Comercial para conhecimento de terceiros, 
despicienda alteração de contrato social a partir de quando nele não se constar o nome 
do administrador não sócio.  
  
Parágrafo Sexta: A destituição do administrador não sócio também dependerá de uma 
reunião extraordinária de sócios, pelo voto da maioria, segundo suas cotas sociais e 
regras de desempate, e será concomitante à escolha de um novo, na forma do 
parágrafo anterior, ambos os termos arquivados na Junta Comercial para conhecimento 
de terceiros.  
  
Parágrafo Sétimo: Em caso de impossibilidade do exercício da função pelo 
administrador não sócio, nomear-se-á um dos diretores, interinamente, por aclamação 
da maioria dos sócios, pelo prazo mínimo possível até a reunião extraordinária de 
nomeação de outro permanente.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  
O Conselho de Administração será formado por sete membros, dos quais três serão os 
sócios pessoa física e o representante legal da sócia pessoa jurídica, e os outros três 
serão escolhidos por cada um deles sem interferência dos demais sócios, sendo o 
administrador não sócio o sétimo membro.  
  
Parágrafo Primeiro – O administrador não sócio será o secretário das reuniões do 
Conselho de Administração, responsável por elaborar a pauta e a ata: a primeira, com 
antecedência de 15 dias; e a segunda, a ser aprovada no preâmbulo da reunião 
seguinte. Seu voto estará vedado nas reuniões de nomeação e destituição do 
administrador, ou em deliberações de seu interesse, a critério dos demais membros.  
  
Parágrafo Segundo – A presidência do Conselho será vedada ao administrador não 
sócio, e franqueada a quaisquer membros para mandato de dois anos por escolha da 
maioria, permitida a recondução.  
  
Parágrafo Terceiro – O voto de desempate caberá aos sócios, de acordo com suas 
respectivas cotas sociais e as regras de desempate previstas na lei civil para as 
sociedades limitadas.  
  
Parágrafo Quarto – Os membros do Conselho de Administração poderão fazer jus a 
uma remuneração por reunião, decidida pelos sócios conforme suas cotas sociais e as 
regras de desempate previstas na lei civil para as sociedades limitadas, sem vínculo 
empregatício e mediante emissão de nota fiscal.  
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Parágrafo Quinto – O Conselho de Administração terá, em regra, caráter “opinativo”; 
no caso do parágrafo 3º da cláusula 6ª, natureza “opinativa especial”; e “essencial” na 
hipótese do parágrafo 1º da Cláusula Oitava.  
  
Parágrafo Sexto – As decisões do Conselho de Administração tomar-se-ão por maioria 
simples de votos, assim presumido o quórum de aprovação todas as vezes em que 
omisso este contrato.  
  
CLÁUSULA OITAVA – DA SUCESSÃO E DO ANTINEPOTISMO  
Está vedada a prestação de serviços a qualquer título - inclusive como sucessor, 
procurador ou mandatário - por quem seja companheiro ou cônjuge dos sócios pessoas 
físicas ou do representante legal da sócia pessoa jurídica, assim como por parentes 
destes em linha reta ou colateral até quarto grau inclusive, ou de seus cônjuges ou 
companheiros – parentesco por afinidade - permanecendo as vedações após eventual 
fim do casamento ou da união estável.  
  
Parágrafo Primeiro – A vedação poderá ser afastada em hipóteses excepcionais, 
mediante voto da totalidade dos sócios e Parecer Essencial aprovado por maioria do 
Conselho de Administração  
  
Parágrafo Segundo – Em casos de falecimento ou incapacidade civil dos sócios 
pessoas físicas ou do representante da sócia pessoa jurídica, ou de falência da sócia 
pessoa jurídica, a sociedade não se dissolverá, nem isso ensejará direito de liquidação 
da parte desse sócio, devendo-se seguir as regras de sucessão patrimonial das cotas 
sociais previstas no Código Civil.  
  
Parágrafo Terceiro – Em casos de retirada de sócios, voluntária ou judicial, conceder-
se-ão prazos de 180 dias para a elaboração de balanço para apuração de haveres, e 
de mais 180 dias para pagamento pela sociedade da cota do retirante, franqueada a 
aquisição dessa cota por outro sócio, observado o direito de preferência.  
  
CLÁUSULA NONA – FORO  
Para os casos omissos fica, desde já, eleito o foro de Vitória/ES, seja qual for o domicílio 
das interessadas, por mais especiais ou privilegiadas que sejam.  
  
E, por, estarem justos e contratados, firmam o presente em única via que vai ira a 
registro.  
  
Vitória/ES, 12 de dezembro de 2023.  
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ANDRÉ MARCHIORI POLIDO                       AFONSO  MARCHIORI POLIDO  

 

 

  

VCP - VITÓRIA CAPITAL PARTICIPAÇÕES S/A 
Frederico Luiz Bobbio Lima  

 

 

  

Administrador:  

ERLY VIEIRA  
  
 
Diretor Financeiro: 
Gervando Thompson da Silva 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA consta assinado 

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

13592247778

13592253743

22828141691

45077860700
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

ANDRE MARCHIORI POLIDO

AFONSO MARCHIORI POLIDO

ERLY VIEIRA

FREDERICO LUIZ BOBBIO LIMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/02/2024 13:50 SOB Nº 20232108072. 
PROTOCOLO: 232108072 DE 27/12/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12401652478. CNPJ DA SEDE: 19207352000140. 
NIRE: 32203082512. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 12/12/2023. 
LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA

PAULO CEZAR JUFFO 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.simplifica.es.gov.br
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Prova de Autenticidade válida até 23/09/2024

 
CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o tipo 
documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código 
fbf61c7ed39e0406d49b484f0132c741ca9c4b65886c656b050795a132ef974e foi autenticado de acordo com 
as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o identificador único 
denominado NID 218382 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "PROCURAÇÃO PÚBLICA", cujo assunto é descrito como 
"PROCURAÇÃO PÚBLICA", faz prova de que em 25/06/2024 13:58:55, o responsável Le Card 
Administradora de Cartões Ltda (19.207.352/0001-40) tinha posse do arquivo com as mesmas características 
que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Le Card Administradora de Cartões Ltda a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a Dautin Blockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 25/06/2024 14:03:00 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa Dautin Blockchain de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e Art. 
411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do 
Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0xee9feb472b6e8a5d7d6a06b5d01dfca586f18665c4fb234dbc5816d4dcee7273. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainnet/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.
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Prova de Autenticidade válida até 02/10/2024

 
CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o tipo 
documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código 
de81e4c547f6389b03f3b6f9caa2ccddcb2985062fbfa2da3e93e989f0bb23ce foi autenticado de acordo com 
as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o identificador único 
denominado NID 220275 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "PROCURAÇÃO ASSISTENTE - 2024", cujo assunto é 
descrito como "PROCURAÇÃO ASSISTENTE - 2024", faz prova de que em 04/07/2024 10:38:06, o 
responsável Le Card Administradora de Cartões Ltda (19.207.352/0001-40) tinha posse do arquivo com as 
mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Le Card Administradora 
de Cartões Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a Dautin 
Blockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 04/07/2024 10:43:05 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa Dautin Blockchain de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e Art. 
411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do 
Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0xc25e65fe8e4a80523b787eddcf39d2b6fcee6b4434bdea318fdd348191938144. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainnet/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.

 

 


